Comarca da Capital – 42ª Vara Cível
Juíza: Kátia Cilene da Hora Machado Bugarim
Processo nº 0186284-65.2010.8.19.0001
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUÍZO DE DIREITO DA 42ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL Processo: 0186284-65.2010.8.19.0001 Ação: Revisão de Benefício Autores: Ana Maria Alves Teixeira Réu: INSS - Instituto Nacional do Seguro Social SENTENÇA Cuida-se de ação de revisão de benefício acidentário, pelo rito sumário, proposta por Ana Maria Alves Teixeira em face de INSS - Instituto Nacional do Seguro Social, todos identificados na inicial. Relata a autora, em apertada síntese, que em razão de acidente de trabalho após alta médica ingressou com ação pleiteando aposentadoria por invalidez, sendo o seu pedido parcialmente acolhido com a concessão de auxilio suplementar na forma da legislação então em vigor. Ocorre que o réu vem pagando benefício em valor inferior a um salário mínimo, o que viola o disposto no art. 201, parágrafo 2º, da Constituição da República. Pede a procedência do pedido com a revisão do valor do benefício, que deverá observar o valor do salário mínimo, além do pagamento das diferenças devidas nos últimos cinco anos. A petição inicial veio acompanhada de instrumento de procuração e documentos ( fls. 06/10). O réu apresentou contestação (fls. 27/33), com documento de fl. 34, sustentando a ocorrência de prescrição quinquenal e, de resto, a inexistência de violação aos artigos 201 e seus parágrafos, da Carta Magna, bem como do art. 29, Lei 8213/91, eis que o benefício recebido visa apenas compensar a parcial incapacidade do obreiro, não sendo substitutivo da renda mensal do segurado, mas benefício de caráter indenizatório. Enfim, pugna pela improcedência. A autora se manifestou às fls. 37/38. Promoção ministerial às fls. 40/41 opinando pela improcedência do pedido. Relatei. Passo a decidir. Trata-se de ação submetida ao rito sumário onde a parte autora pede revisão de seu benefício fixado pela autarquia em quantia inferior ao salário mínimo nacional. Entende que há violação ao disposto no art. 201, parágrafo 2º, da Constituição Federal. A hipótese é tipicamente de direito, comportando o julgamento antecipado da lide de acordo com o artigo 330, I do Código de Processo Civil. Analiso, inicialmente, a alegação de prescrição quinquenal. Como se sabe a lei estipula imprescritibilidade do direito de reivindicar o benefício. Mas, ao mesmo tempo, estabeleceu prescrição qüinqüenal para as prestações vencidas há mais de cinco anos do ajuizamento da ação (artigo 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91). Nesse sentido, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, verbis: ´Recurso Especial. Previdenciário. Benefício previdenciário. Prescrição. Fundo de direito. Súmula 85. Cinco anos. Ajuizamento da ação. Em se tratando de retificação de renda mensal inicial, não há a prescrição do fundo de direito, mas somente das parcelas vencidas há mais de cinco anos, contados do ajuizamento da ação. Recurso desprovido´. (Resp nº 751109/RJ, 5ª Turma, rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, j. 04/08/2005, DJ. 05/09/2005. p. 488). No caso dos autos a ação foi ajuizada em 02/06/2010, estando prescritas as parcelas devidas há mais de cinco anos da propositura da ação. Assim, caso o pleito seja colhido tal período será desprezado, o que a própria autora pede na inicial. Ultrapassada a análise da prejudicial, resta examinar a natureza jurídica do benefício recebido pela autora. O auxilio acidente, substituto do auxílio suplementar, é devido na hipótese de diminuição da capacidade laborativa do segurado, não visa, portanto, substituir a renda do mesmo, como outros benefícios que existem (auxilio doença, aposentadoria, pensão), mas tem natureza complementar ao salário. E dessa forma, configura exceção à regra do art. 201, parágrafo 2º, da Constituição da República. E, sendo assim, pode apresentar valor inferior ao salário mínimo. Enfim, tal matéria já se encontra há muito pacificada, conforme arestos abaixo destacados: ´PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DE TRABALHO. BENEFÍCIO. AUXÍLIO SUPLEMENTAR. CÁLCULO DO BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DA lei. 8.213/91, arts. 86, §1º. lei 9.032/95. - O benefício de auxílio-acidente não tem índole substitutiva salarial, sendo passível de aplicação em valor inferior ao mínimo, conforme determina o art. 40, do Decreto nº 2.172/97´ (Relator Ministro VICENTE LEAL, REsp 226354/SP RECURSO ESPECIAL 1999/0071380-0, pub. DJ 01/08/2000 p. 354). ´Acidente de trabalho. Auxílio suplementar. Majoração para o valor correspondente ao salário mínimo. Impossibilidade. Interpretação teleológica do art. 201, §2º CRFB/88. A natureza do benefício é de indenização em razão do esforço empregado ao exercício de sua atividade laborativa ou de compensação financeira para o trabalhador que sofre lesão permanente e, ao retornar ao mercado de trabalho, passa a exercer atividade com remuneração inferior à anteriormente exercida. Recurso a que se nega seguimento´. (APC 0207446-19.2010.8.19.0001, Rel. Des. CARLOS EDUARDO MOREIRA SILVA - Julgamento: 20/06/2011 - NONA Câmara Cível). Pelo exposto, julgo improcedente o pedido. Condeno a autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor dado à causa, com a ressalva do artigo 12 da Lei 1060/50. P.R.I. Certificado o trânsito em julgado dê-se baixa na distribuição e arquivem-se. Rio de Janeiro, 29 de Junho de 2011. Katia Cilene da Hora Machado Bugarim- Juiz Titular Juíza de Direito.
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